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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de materiais permanentes para prestação de atendimentos odontológicos aos estudantes. Conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. As informações dos equipamentos como descrição, quantidade e preço estimado do valor unitário estão
anexo a este TR.

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante comum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar.

                                                                               

 

                                                                   

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A aquisição destes equipamentos se justifica para garantir a continuidade da prestação de atendimentos
odontológicos aos estudantes com benefício sócio econômico da UFSM, com qualidade e segurança, atentando às
normativas dos órgãos competentes (ANVISA).

A aquisição do sensor radiográfico digital de tamanho reduzido visa otimizar os exames complementares na Atenção
Odontológica da PRAE, garantindo a continuidade e a eficiência do atendimento aos estudantes beneficiários e ao
projeto "Crescer Sorrindo". O equipamento soluciona limitações ergonômicas e anatômicas dos sensores padrão
(tamanho 2) em pacientes infantis e universitários com arcos reduzidos, evitando desconforto e perdas diagnósticas.

UASG 153164
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A medida alinha-se às normas da ANVISA, agregando qualidade, acurácia, segurança e conforto ao fluxo de trabalho
digital.

A atenção em saúde bucal está alicerçada no eixo saúde do PNAES

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, numero da contratação 460/2026

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1.  A solução proposta consiste na aquisição dos equipamentos para atendimento às demandas da Atenção
odontológica da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, mediante possibilidade de Dispensa de Licitação fundamentada
na Lei 14.133 /2021 e considerando a necessidade de aproveitamento de recursos orçamentários ainda no exercício
de 2026.

A coleta de preços para os objetos foi composta por 3 (três) propostas de mercado aptas e a Pesquisa de preços no
Compras.gov.br. As mesmas estão apresentadas em planilha em anexo. Para definição do preço máximo definiu-se
pela mediana
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 São condições essenciais para a presente contratação:

4.1.1 O julgamento das propostas das empresas deverá ser pelo menor preço unitário com objetivo de garantir a
ampla competitividade entre os licitantes afim de buscar propostas mais vantajosas para o setor.

4.1.2  Certificação Obrigatória Inmetro:

Apresentar Certificado de Conformidade válido, emitido por Organismo de Certificação de Produto (OCP) acreditado
pelo Inmetro, em estrita observância à Portaria Inmetro nº 384/2020 (ou norma substitutiva), comprovando o
atendimento do equipamento aos requisitos de segurança e desempenho estabelecidos pelas seguintes normas
técnicas:

4.1.3 Regularidade Sanitária

Apresentar comprovante de registro regular, ativo e válido do equipamento junto à Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), nos termos da legislação sanitária vigente.

4.1.4 Logística Reversa e Descarte Sustentável:

Em consonância com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e as diretrizes do Guia da AGU
para produtos eletroeletrônicos, a empresa contratada ficará obrigada a estruturar e operacionalizar o sistema de
logística reversa para o equipamento fornecido. Ao final da vida útil do aparelho ou em caso de descarte por
obsolescência, a contratada deverá responsabilizar-se pelo recolhimento, transporte e destinação final
ambientalmente adequada dos componentes eletroeletrônicos e radiológicos, sem custos adicionais para a
Administração Pública.

4.1.5 Garantia:
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Apresentar termo de garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do
recebimento definitivo do objeto.

A empresa contratada será responsável pela montagem, instalação física e calibração do equipamento no local
designado pela Administração. Após a instalação, a contratada deverá realizar e fornecer:

 

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições da entrega

5.1. O prazo de entrega é de 30 dias.

Especificação da garantia do serviço

Apresentar termo de garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do 5.14. 
recebimento definitivo do objeto. A empresa contratada será responsável pela montagem, instalação física e 
calibração do equipamento no local designado pela Administração. Após a instalação, a contratada deverá realizar e 
fornecer.

Local de Entrega:

5.15. Prédio 64 - Divisão de Patrimônio - Almoxarifado Central da UFSM - Campus Sede em Santa Maria-RS.B - 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei
nº 14.133/2021, art.115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §1º).

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).
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6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133 /2021,art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021,
art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.
44, §2º).

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato(IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no SICAF

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22,Xe
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante term o detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. A fiscalização do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações daexecução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
emhavendomais de um a ser feito, coma entrega do último;

7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
ventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Leinº14133,
de 2021).

7.4.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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7.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo deReferência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.7.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II doart.
75 da Lei nº 14.133, de 20217.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data
da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a
pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sob restada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
acomprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133/2021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicara os
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem comoquanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo para pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
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7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. Cessão de crédito

7.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.22.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de2020
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.23. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho
de2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.26.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade
do contratado.

 

 

 

 

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20218.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

A multa em caso de atraso na entrega dos objetos solicitados será de 0,5% (cinco décimos por8.2.4.1. 
cento) ao dia sobre o valor do produto/serviço não entregue.

a) O contratado incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado se não fornecer o produto a partir do 1º
(primeiro) dia, após o prazo estipulado neste edital e/ou seus anexos.

A multa em caso de inadimplemento do contratado será de 30% (trinta por cento) sobre o valor8.2.4.2. 
empenhado que, requisitado, deixar de ser entregue.

a) O contratado será considerado inadimplente, se a partir do 15º (décimo quinto) dia da não entrega do
objeto, após o prazo estipulado neste edital e /ou seus anexos.

b) O contratado também será considerado inadimplente se não cumprir com todas as condições
estabelecidas neste edital e seus anexos

Termo de Referência 8..3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente ( ) 8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 15  quinze dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. . O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no inciso II do art. , da Lei nº 75
14.133, de 1º de abril de 2021, na forma de dispensa Eletronica com disputa.
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Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de emmenor lance por preço unitário].

Exigências[A8]  de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação9.13. 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Qualificação do Fornecedor

9.18.É obrigatório a apresentação de catalogo original de fábrica em português que contemple as especificações
tecnicas e que tenha com a imagem do equipamento (imagem meramente ilustrativa).

9.19 Poderá ser solicitado aos fornecedores a comprovação de aptidão para o fornecimento conforme o objeto da
presente contratação ou semelhante, por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.20. Os equipamentos deverão ter registro na ANVISA, quando aplicável.

9.21.  A licitante deverá apresentar comprovante de registro regular, ativo e válido dos equipamentos junto à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), nos termos da legislação sanitária vigente.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável é de R$.19.266,88 (Dezenove mil duzentos e
sessenta e seis reais e oitenta e oito ), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 153615;

II) Fonte de recursos: 1000.000000

III) Programa de trabalho: 230371

IV) Elemento de despesa: 4.4.9.0.52;

v) Plano interno: MAESUG2335R - O20- Fortalecer as políticas de assistência estudantil com foco na
permanência dos estudantes, conclusão dos estudos e

11.3. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente .

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 
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13. ANEXO I

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Processo 23081.139529/2026-11

 

Do Objeto: Aquisição de materiais permanentes para prestação de atendimentos odontológicos aos estudantes, 
conforme condições e exigências constantes no Termo de Referência, que faz parte integrante deste
documento, independente de transcrição.

Da Formalização da contratação: A presente contratação será formalizada pela emissão de Nota de
Empenho.
O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 14.133/2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de dispensa/termo de referência e seus
anexos.

Do Prazo de execução e vigência: A entrega do bem/serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após o recebimento da Nota de Empenho.

Das Condições de Recebimento do Objeto

A entrega do bem/serviço deverá ser atestada pela UFSM, que aferirá a sua conformidade com as
especificações constantes no Processo retro citado e condições do Termo de Referência.
O servidor responsável pelo acompanhamento da execução do objeto formalizará o seu recebimento na
própria nota fiscal e/ou fatura correspondente.
O Contratado se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição do objeto/serviço rejeitado, se este
apresentar divergências relativas às especificações constantes no referido processo.

Do Preço

Os valores da presente contratação estão disponíveis no Termo de Referência, que faz parte integrante deste
documento, independente de transcrição.

Faturamento
A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome da UFSM.

Do Pagamento    

As condições de pagamento estão previstas no item 7 do Termo de Referência.

Do Descumprimento contratual: Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o
descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. 155 da Lei n  14.133/2021,º
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Das Obrigações do Contratado

8.1.          São obrigações do Contratante:

8.2.          Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
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9.  

8.3.          Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.                   Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5.          Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6.                  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7.          Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8.          Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.          Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1.       A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Das obrigações do Contratado

9.1.                   O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.          Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

9.3.          Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4.                   Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5.          Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6.          Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.7.          Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.          Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9.                   Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.10.        Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11.              Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12.        Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.13.        Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.               Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.          Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16.               Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17.        Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

Da Garantia de execução
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Das Infrações e sanções Administrativas

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Multa:

A multa em caso de inadimplemento do contratado será de 10% (dez por cento) sobre o
valor do produto/serviço que, requisitado, deixar de ser entregue/prestado.

  O contratado será considerado inadimplente, se não cumprir o objeto, após o prazo estipulado na
proposta e demais obrigações aqui estabelecidas.
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12.  

13.  

Da Extinção Contratual: A eventual extinção do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021,
não cabendo, ao Contratado, direito a qualquer indenização. O contratado reconhece que as hipóteses de
extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos
da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei.

Do Foro

13.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Maria/RS para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

 

 

14. ANEXO II

ANEXO II

 

Não se aplica

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FERNANDO GAZZONI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 27/10/2026 às 17:50:43.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

95591764000105
Anexo ao Termo de Referência - contratação direta

Processo..: 23081.139529/2026-11 / 2026 Data da Emissão: 27/10/2026

Objeto Resumido:
Abertura: Dia: Hora:

Modalidade de Julgamento : Menor Preço

Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

1 Acionador elétrico para torneira, tipo hidro válvula, com acionamento
por pedal, destinado ao controle do fluxo de água em lavatórios
utilizados em ambientes clínicos e odontológicos, possibilitando o 
acionamento sem contato manual direto com a torneira e contribuindo
para a higiene das mãos e a redução do risco de contaminação
cruzada. O equipamento deverá ser compatível com torneiras
convencionais, mediante sistema de acoplamento flexível, permitindo
a instalação na tubulação de alimentação de água e o controle da
abertura e do fechamento do fluxo por meio de pedal de acionamento.
Deverá possuir sistema eletromecânico ou eletro-hidráulico de
acionamento, conforme a tecnologia do fabricante, que permita o
funcionamento adequado e seguro durante o uso cotidiano. Deverá
operar em tensão elétrica de 220 V ou possuir alimentação bivolt
automática, compatível com a rede elétrica do local de instalação. O
conjunto deverá incluir pedal de acionamento, unidade de controle ou
válvula elétrica, conexões, acoplamentos flexíveis e demais
componentes necessários à instalação e ao funcionamento,
observadas as especificações do fabricante. Os componentes em
contato com a água deverão ser fabricados com materiais resistentes
à corrosão e adequados ao uso contínuo em sistemas de
abastecimento de água. O pedal deverá apresentar resistência
mecânica compatível com acionamentos repetidos, estabilidade
durante o uso e facilidade de higienização. O sistema deverá permitir
o controle do fluxo de água de maneira prática, sem exigir contato
manual com o mecanismo de acionamento. O equipamento deverá
ser fornecido novo, sem uso anterior, acompanhado de manual de
instalação e operação em língua portuguesa, quando disponível, e das
orientações necessárias para instalação, limpeza e manutenção.
Deverá ser compatível com as condições hidráulicas e elétricas do
local de instalação, conforme os requisitos técnicos informados pelo
fabricante.

Garantia: mínima de 06 (seis) meses contra defeitos de fabricação,
contados a partir do recebimento definitivo do produto.

Unidade _______________ _____________6,00404,72004.4.9.0.52.39
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Anexo ao Termo de Referência - contratação direta

Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

Itens não incluídos: torneira. O fornecimento deverá compreender
exclusivamente o sistema  de acionamento por pedal e os
componentes necessários ao seu funcionamento, sem incluir a
torneira propriamente dita. Critério de aceitação: serão aceitos
equipamentos que atendam às características técnicas mínimas
descritas, com comprovação de compatibilidade com torneiras
convencionais e com as instalações hidráulicas e elétricas
existentes, admitindo-se soluções equivalentes ou superiores.
Condições de fornecimento: o preço deverá incluir o acionador por
pedal, a hidro válvula, os acoplamentos flexíveis, as conexões e os
acessórios indispensáveis à instalação e ao funcionamento, além de
tributos, transporte e entrega no local indicado pela Administração,
sem custos adicionais não previstos na proposta.

2 DESTILADOR DE ÀGUA - Destilador de água elétrico, destinado à
produção de água destilada para abastecimento de autoclaves de
esterilização a vapor utilizadas em serviços odontológicos,
contribuindo para a redução de sais minerais, metais, impurezas e
outros contaminantes presentes na água de alimentação. O
equipamento deverá operar por processo de destilação térmica,
mediante aquecimento, evaporação e condensação da água,
produzindo água com características adequadas às especificações
do fabricante da autoclave utilizada. Deverá possuir capacidade
nominal de armazenamento de, no mínimo, 4 (quatro) litros, com
produção de água destilada de aproximadamente 1 (um) litro por hora.
Deverá apresentar potência nominal de aproximadamente 750 W e
alimentação elétrica em 220 V ou bivolt, conforme especificação do
fabricante, compatível com a rede elétrica do local de instalação. O
equipamento deverá possuir reservatório para água de alimentação e
recipiente coletor para armazenamento da água destilada, com
capacidade compatível com o volume de produção informado. Deverá
ser confeccionado com materiais resistentes à temperatura de
operação, à corrosão e ao uso contínuo, com superfícies internas
apropriadas para contato com água aquecida e destilada. Deverá
acompanhar filtro de carvão ativado, instalado ou fornecido como
acessório original, destinado à retenção de determinados compostos
e à melhoria da qualidade da água produzida, conforme as
especificações do fabricante. O equipamento deverá possuir sistema
de aquecimento e condensação, comandos de operação de fácil

Unidade _______________ _____________1,001.237,40004.4.9.0.52.39
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Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

utilização e dispositivos de segurança compatíveis com o
funcionamento, incluindo proteção contra superaquecimento e
desligamento automático ao término do ciclo ou quando o reservatório
de alimentação estiver vazio, conforme a tecnologia do fabricante. O
destilador deverá permitir operação, limpeza e manutenção periódica
de forma simples, incluindo a remoção de resíduos minerais
acumulados no compartimento de ebulição, conforme as orientações
do fabricante. Deverá acompanhar todos os componentes e
acessórios necessários ao funcionamento, incluindo recipiente
coletor, filtro de carvão ativado, cabo de alimentação e manual de
instruções em língua portuguesa. O equipamento deverá ser fornecido
novo, sem uso anterior, em embalagem apropriada para transporte e
armazenamento, acompanhado da documentação técnica pertinente.
Garantia: mínima de 12 (doze) meses, concedida pelo fabricante ou
fornecedor, contra defeitos de fabricação, contados a partir do
recebimento definitivo do equipamento.
Critério de aceitação: serão aceitos equipamentos que atendam às
características técnicas mínimas estabelecidas, admitindo-se 
soluções equivalentes ou superiores, desde que comprovadas por
catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante.
Condições de fornecimento: o preço deverá incluir o equipamento
completo, filtro de carvão ativado, recipiente coletor e demais
acessórios indispensáveis ao funcionamento, bem como tributos,
transporte e entrega no local indicado pela Administração, sem
custos adicionais não previstos na proposta                            

3 FOTOPOLIMERIZADOR - Fotopolimerizador odontológico sem fio,
alimentado por bateria recarregável, destinado à fotopolimerização de
materiais odontológicos fotossensíveis, incluindo resinas compostas,
ionômeros de vidro fotopolimerizáveis e sistemas adesivos. Deverá
utilizar fonte de luz LED de alta potência, com irradiância mínima de
1.700 mW/cm², adequada à polimerização dos materiais
odontológicos indicados pelo fabricante, observadas as
recomendações de uso e os tempos de exposição de cada material.
O equipamento deverá apresentar comprimento de onda compatível
com os fotoiniciadores presentes nos materiais odontológicos,
preferencialmente na faixa de 420 a 480 nm, ou espectro equivalente
que assegure a adequada polimerização dos materiais indicados.
Deverá possuir temporizador com tempos de exposição selecionáveis
de 5, 10 e 20 segundos, com sinalização sonora (bip) para indicação

Unidade _______________ _____________3,001.669,90004.4.9.0.52.08
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Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

do funcionamento e/ou término do ciclo de fotopolimerização. Deverá
possuir alimentação elétrica bivolt automática, compatível com
tensões de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz, para recarga da
bateria. O corpo da peça de mão deverá ser confeccionado em
plástico ABS ou material equivalente de resistência e durabilidade
compatíveis com o uso clínico, apresentando formato anatômico e
ergonômico, que proporcione conforto, segurança e facilidade de
manuseio durante os procedimentos odontológicos. O equipamento
deverá dispor de radiômetro interno automático ou sistema eletrônico
equivalente para monitoramento e controle da intensidade luminosa,
permitindo verificar a condição de funcionamento da fonte emissora de
luz. Deverá contar com ponteira de fotopolimerização confeccionada
em fibra óptica orientada, com transmissão eficiente da luz e sem
fuga lateral significativa, possibilitando direcionamento adequado do
feixe luminoso. A ponteira deverá ser autoclavável a 134 °C, conforme
instruções do fabricante, e permitir giro de 360°, facilitando o acesso
às diferentes regiões da cavidade bucal. Deverá acompanhar bateria
recarregável, base ou dispositivo de carregamento, fonte de
alimentação compatível com a rede elétrica brasileira, protetor ocular
para proteção contra a luz emitida e todos os acessórios
indispensáveis ao funcionamento. O equipamento deverá apresentar
comandos de operação acessíveis, indicação visual do funcionamento
e sistema de desligamento ou interrupção ao término do tempo
programado, quando previsto na tecnologia ofertada. O produto deverá
ser novo, sem uso anterior, de primeiro uso, fornecido em embalagem
original ou apropriada, acompanhado de manual de instruções em
língua portuguesa e documentação técnica do fabricante.
Garantia: mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do
recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, abrangendo os
componentes e acessórios fornecidos, conforme condições do
fabricante.
Regularização sanitária: deverá possuir registro ou regularização
válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
conforme a classificação sanitária aplicável, com comprovação
documental quando solicitada.
Critério de aceitação: serão aceitos equipamentos que atendam aos
requisitos técnicos mínimos estabelecidos, admitindo-se soluções 
equivalentes ou superiores, desde que comprovadas por catálogo,
ficha técnica ou documentação oficial do fabricante.
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Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

Condições de fornecimento: o preço ofertado deverá contemplar o
equipamento completo, bateria, carregador, fonte de alimentação,
protetor ocular, ponteira e demais acessórios necessários ao pleno
funcionamento, bem como tributos, transporte e entrega no local
indicado pela Administração, sem custos adicionais não previstos na
proposta

4 SENSOR PARA RAIO X INTRA ORAL -  Sensor radiográfico digital
intraoral direto, tamanho nº 1 (T1), indicado para a aquisição de
imagens radiográficas odontológicas digitais em pacientes
pediátricos, com dimensões adequadas à anatomia bucal infantil.
Deverá possuir tecnologia CMOS (Complementary Metal-Oxide-
Semiconductor), ou tecnologia equivalente de desempenho igual ou
superior, para captura e transmissão de imagens radiográficas digitais
em alta definição, com visualização em tempo reduzido após a
exposição aos raios X. Deverá apresentar área ativa de
aproximadamente 20 × 30 mm, resolução espacial mínima de 25
pares de linhas por milímetro (25 lp/mm), profundidade de imagem
mínima de 12 bits e espessura máxima aproximada de 5,0 mm,
proporcionando qualidade diagnóstica e conforto ao paciente. O
sensor deverá possuir superfície resistente, acabamento com bordas
arredondadas e material biocompatível ou revestimento apropriado
para uso odontológico, compatível com os procedimentos de
higienização e desinfecção recomendados pelo fabricante. Deverá
acompanhar cabo de conexão com comprimento mínimo de 2,5
metros, preferencialmente substituível, e interface USB 2.0 ou
superior, permitindo a conexão a computador ou notebook compatível.
Deverá ser fornecido com software específico para aquisição,
visualização, processamento e armazenamento das imagens,
compatível com sistema operacional Windows 10 ou superior,
contemplando recursos de ajuste de brilho e contraste, ampliação,
rotação, organização e exportação das imagens em formatos digitais
usuais, preferencialmente incluindo DICOM. O software deverá
permitir a utilização do equipamento sem cobrança de licenças
adicionais indispensáveis ao funcionamento, conforme as condições
ofertadas pelo fornecedor. O equipamento deverá ser compatível com
aparelhos de raios X odontológicos intraorais convencionais,
observadas as especificações técnicas do fabricante, e permitir a
utilização em ambiente clínico odontológico. Deverá acompanhar
todos os cabos, conectores, drivers, acessórios e componentes

Unidade _______________ _____________1,0010.591,46004.4.9.0.52.08
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Item Especificação Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço TotalNat. Despesa Catálogo

necessários ao funcionamento, bem como suporte ou posicionador
compatível com o sensor, quando previsto na proposta. Deverá incluir
manual de operação em língua portuguesa, garantia mínima de 12
(doze) meses contra defeitos de fabricação e suporte técnico durante
o período de garantia.
O produto deverá possuir registro ou regularização válida perante a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), quando aplicável,
e ser fornecido novo, sem uso anterior, em embalagem apropriada,
acompanhado da documentação técnica pertinente.
Condições de fornecimento: O fornecimento deverá compreender
todos os componentes, acessórios, softwares e licenças necessários 
à instalação e ao pleno funcionamento do equipamento, sem custos
adicionais não previstos na proposta. A entrega deverá ocorrer em
condições adequadas de transporte e acondicionamento, conforme as
especificações do fabricante.
Critério de aceitação: Serão aceitos produtos que atendam às
características técnicas mínimas descritas, admitindo-se soluções 
tecnológicas equivalentes ou superiores, desde que comprovada sua
compatibilidade com os equipamentos de raios X e os sistemas
computacionais disponíveis no serviço odontológico

______/______/_______

Informar:

Razão Social da Empresa:

CNPJ: __________________________________________

Razão Social da Empresa:

Endereço, Local e Estado: _______________________________________________________________________________________________________________________

Cep: __________________________ Fone/Fax: _______________________________ Telex: _______________________________

Nome do Banco: __________________________________ Nome da Agência: _____________________________________ Número da Agência: ___________________

Número Conta Bancária: __________________________________ Data:

----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura

_______________________________________________________________________________________________________________________
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